
Regulamentaram o “dedo-duro” no “país do jeitinho” — e por lei

Spacca

Devemos nos acostumar a pensar o whistleblower no país do

jeitinho1. Isso porque a Lei 13.608/18, de “carona”, regulamentou a figura do dito “reportante do bem”,
sugerido pelo artigo 33 da Convenção das Nações Unidas para o combate à corrupção. 

Constou expressamente:

“Art. 2º Os Estados são autorizados a estabelecer serviço de recepção de denúncias por telefone,
preferencialmente gratuito, que também poderá ser mantido por entidade privada sem fins
lucrativos, por meio de convênio.

“Art. 3º O informante que se identificar terá assegurado, pelo órgão que receber a denúncia, o
sigilo dos seus dados.

“Art. 4º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito de suas competências,
poderão estabelecer formas de recompensa pelo oferecimento de informações que sejam úteis para
a prevenção, a repressão ou a apuração de crimes ou ilícitos administrativos. Parágrafo único.
Entre as recompensas a serem estabelecidas, poderá ser instituído o pagamento de valores em 
espécie”.

O movimento compreende-se na linha da imposição de compliance, entendido como o dever de operar
em conformidade com a legislação, regramentos internos e externos, não necessariamente públicos.
Surge como discurso totalizador de redução de riscos, capaz de mitigar os efeitos de ações capazes de
gerar implicações legais e prejuízos à reputação (da instituição ou dos administradores/empregados). A
lógica do compliance é a de promover atividade preventiva e/ou repressiva no tocante à prática interna
(legal, regulamentar, ética etc.), tanto dos atos da pessoa jurídica como dos agentes a ela vinculados,
monitorando as práticas internas, controlando os desvios e abusos, bem assim responsabilizando
internamente os desvios e, com isso, evitando possíveis responsabilizações externas (penal, cível e
administrativo)2.

Entretanto, o compartilhamento de informações entre a corporação e os órgãos estatais de controle é
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sempre dependente da análise do custo/benefício da publicização, dado que pode ter efeitos negativos na
imagem e responsabilização. Daí que o controle interno não é, necessariamente, levado ao espaço
público, com os riscos inerentes. Surge um novo campo de investigação, pelo qual principalmente
advogados emitem opiniões legais sobre a atividade, a saber, o risco da manutenção e os possíveis
efeitos normativos.

Assim é que a busca de eficiência visa instaurar mecanismos de whistleblower (ato de "assoprar o apito"3
em que se comunica um ato ilícito/ilegal [de forma anônima4 ou às claras5], realizado em
desconformidade com as práticas aceitas), consistentes em canais (eletrônicos e físicos) pelos quais
membros internos (atuais ou já desligados formalmente) da instituição (pública ou privada) e terceiros
podem informar ou delatar práticas ilegais e/ou irregulares, do ponto de vista do direito ou éticas, tanto à
própria corporação como às autoridades (públicas e privadas). Não se confunde com os que exercem
funções internas de controle e responsabilização, justamente por ser uma iniciativa fora do âmbito de
atribuições, a da figura do whistleblower. Em princípio, não se trata de delação e/ou colaboração
premiada, embora a ação do agente possa ser a de "parecer" colaborador autônomo com o fim de
angariar simpatia dos órgãos de controle (privados e/ou públicos)6.

Para implementação eficiente da lógica do reportante/whistleblower, surge a discussão sobre o incentivo
pecuniário (recompensa7), ou seja, a estipulação de percentual de sucesso, caso a denúncia/informação
se mostre suficiente para descoberta das atividades e, por via de consequência, implique em benefícios
ao Estado8. O fator diferencial é que o whistleblower, no ambiente americano, recebe percentual dos
recursos estatais economizados ou descobertos, variando por estado, em percentuais de 25-30% — se
atuou sozinho — ou de 15-25% na hipótese de colaboração estatal9. Trata-se de mais uma face do
complexo jogo de interesses (público/privado de probidade e regularidade normativa), ainda não
implementado no Brasil.

No Brasil, então, teremos o desafio de pensar uma nova forma de “mudar de lado”, aproveitando-se das
oportunidades e informações que se tem acesso ou mesmo “tabelando” com terceiros, aparentemente
idôneos, capazes de reportar de modo autônomo. Nos limites do pequeno texto e por fim, cabe a citação
de Lívia Barbosa: “Para todos, grosso modo, o jeitinho é sempre uma forma ‘especial’ de se resolver
algum problema ou situação difícil ou proibida; ou uma solução criativa para alguma emergência, seja
sob a forma de burla a alguma regra ou norma preestabelecida, seja sob a forma de conciliação,
esperteza ou habilidade. Portanto, para que uma determinada situação seja considerada jeito, necessita-se
de um acontecimento imprevisto e adverso aos objetivos do indivíduo. Para resolvê-la, é necessário uma
maneira especial, isto é, eficiente e rápida, para tratar do ‘problema’. Não serve qualquer estratégia. A
que for adotada tem de produzir os resultados desejados a curtíssimo prazo. E mais, a não ser estas
qualificações, nenhuma outra se faz necessária para se caracterizar o jeito. Não importa que a solução
encontrada seja definitiva ou não, ideal ou provisória, legal ou ilegal”10.

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

No image found

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 02/02/2018



A partir da conhecida Lei de Gérson — levar vantagem em tudo —, abre-se um novo campo em que se
deve verificar com cuidado as fontes e a cadeia de custódia das informações, para que se não reitere a
figura do insider trading, ou seja, de agentes que dispõem de informações privilegiadas, em geral,
valiosas, que podem se mostrar taticamente relevantes para instauração de um novo comércio penal no
Brasil11. Sempre poderá aparecer um agente pirata tentando valer-se dos jeitinhos. Todo cuidado épouco.
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